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Por vezes a determinação social da saúde e os determinantes sociais da saúde têm se 

apresentado como sinônimos, entretanto, trata-se de duas concepções diferentes. Ao longo 

do texto, buscaremos apresentar alguns pontos de análise histórica e crítica dessas distintas 

perspectivas.  

Como apontam Laurell (1982), Fleury-Teixeira (2009) e Breilh (2013), a expressão 

determinação social da saúde foi cunhada no contexto da Epidemiologia Latino-Americana dos 

anos 1970, no escopo dos debates sobre as reformas sanitárias, enquanto era construída uma 

crítica contundente ao modelo biologicista e se introduzia o debate crítico sobre a inter-

relação entre desigualdade social, condições de vida e trabalho e processo de saúde-doença. 

Na construção do campo da Epidemiologia Latino-Americana,1 destacam-se 

pesquisas desenvolvidas pelo Centro de Estudos e Ação Social, de Quito, no Equador, e da 

Universidade Autônoma do México, na Cidade do México. Na tradição equatoriana, 

ressaltam-se os estudos de Jaime Breilh, responsável por introduzir ao campo da 

epidemiologia os sentidos críticos da determinação social, enquanto na perspectiva mexicana, 

ganhou notoriedade a produção de Asa Cristina Laurell (1982). 

Breilh (2013) aponta que a epidemiologia, como toda ciência, é também campo de 

disputas, de assimetrias nas relações de poder e de interesses conflitantes, inclusive de classe. 

O autor assevera sobre o contexto histórico da época e o desenvolvimento conceitual da 

crítica ao modo de produção capitalista no campo da epidemiologia e sua relação com a saúde 

em sentidos sociais e econômicos ampliados.  

 

Sob a influência social da década de 1970, foram criadas as condições para 

que vários núcleos de medicina social da América Latina se debruçassem 

sobre a relação entre a ordem social capitalista e a saúde, cenário em que 

nos foi possível propor direta e detalhadamente a uso da noção de 

determinação social da saúde em epidemiologia. Categoria que desenvolve 

uma crítica ao paradigma empírico-funcionalista da epidemiologia e 

propõe uma ferramenta para trabalhar a relação entre reprodução social, 

modos de viver e adoecer e morrer (BREILH, 2013, p. 14).  

 

As elaborações de Breilh e de outros estudiosos do campo da epidemiologia crítica 

latino-americana provocaram o rompimento com a lógica da epidemiologia clássica e 

permanecem atuais no debate com os chamados determinantes sociais da saúde. 

 
1 Como assinalado por Breilh (2013, p. 14, tradução nossa): “O pensamento crítico latino-americano bebeu, na maioria dos 
casos, de duas fontes importantes do pensamento epidemiológico crítico: as ideias revolucionárias sobre a determinação de 
saúde para os personagens que inspiraram a luta anticolonial no século XVIII; e as obras revolucionárias da Europa do 
século XIX explicadas por Howard Waitzkin, em sua crítica à ‘medicina e saúde pública no fim do império’. Na América 
do Norte, o fio condutor de um raciocínio epidemiológico crítico do sistema social e integral se refletia em obras como as 
de Henry Sigerist, ou um pouco mais tarde nas de George Rosen.” 
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Já o embrião sobre a discussão em torno dos determinantes sociais da saúde surge 

com a reformulação do conceito de saúde pela Organização Mundial da saúde (OMS), em 

1948, quando esta definiu saúde como o estado de completo bem-estar físico, mental e social, 

não o limitando à apenas ausência de doença. Contudo, foi na Conferência Internacional 

sobre Cuidados Primários de Saúde, realizada pela entidade, na cidade de Alma-Ata, na 

República do Cazaquistão, que o conceito de determinantes sociais de saúde adquiriu 

notoriedade, sendo retomado em debates travados entre o final da década de 1990 e os anos 

2000, momento em que o assunto desigualdade social e saúde passa a ser uma agenda mundial 

capitaneada pelos organismos internacionais, em especial a OMS, e indo ao encontro das 

movimentações em torno dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (BUSS; 

PELLEGRINI FILHO, 2007; CARVALHO, 2013; SOUZA; SILVA; SILVA, 2013). 

No ano de 2005, a OMS funda a Comissão para os Determinantes Sociais da Saúde 

(CDSS), sendo seu objetivo promover, em âmbito internacional, o debate sobre a 

importância dos determinantes sociais na situação de saúde das populações e sua relação com 

o combate às iniquidades em saúde (CDSS, 2008). No Brasil, no ano de 2006, também houve 

a criação de uma Comissão Nacional sobre Determinantes Sociais da Saúde (CNDSS) 

(BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007).  

Em 2010, a CDSS/OMS reafirma sua concepção acerca dos determinantes sociais da 

saúde e sua perspectiva no debate, compreendendo-o em  

 

[...] uma perspectiva holística dos determinantes sociais da saúde. A saúde 

deficiente dos pobres, a gradação social na saúde dentro dos países e as 

desigualdades profundas entre países são provocadas pela distribuição 

desigual de poder, rendimentos, bens e serviços, nas escalas nacionais e 

global, a consequente injustiça nas circunstâncias visíveis e imediatas da 

população – o seu acesso a cuidados de saúde, escolas e educação, as suas 

condições laborais e recreativas, os seus lares, comunidades, vilas e cidades 

– e as suas hipóteses de usufruir de uma vida próspera (CDSS, 2010, p. 1). 

 

Embora a CDSS (2010) aponte a questão da desigualdade e sua relação com as 

condições de saúde dos mais pobres, não apresenta crítica ou responsabilidade ao modo de 

produção capitalista. Na verdade, essa perspectiva não aparece em momento algum, pois o 

termo desigualdades comparece apenas fazendo referência a estruturas econômicas injustas 

combinadas com políticas e programas débeis. 

Ressaltamos que a questão central aqui é que, nessa lógica, a compreensão de 

determinante está focada no lugar ocupado pelo indivíduo na hierarquia social (CDSS, 2010), 

ou seja, não em uma discussão estrutural sobre a relação entre o modo de produção 

capitalista, suas bases fundantes e expressões, bem como sua relação com as condições de 

vida e o processo de saúde-doença. 

Tanto a CDSS-OMS como a CNDSS partem do modelo de influências em camadas. 

Modelo desenvolvido por Dahlgren e Whitehead (1991) e reformulado por Diderichsen e 

Hallqvist (1998), sendo ainda, posteriormente, adaptado por Diderichsen, Evans e 

Whitehead (2001).  

Neste texto, discutiremos mais detidamente o modelo base proposto e desenvolvido 

por Dahlgren e Whitehead que parte de alguns cruzamentos entre estratificação 

socioeconômica a partir dos eixos renda, escolaridade, gênero, cor da pele e habitação. Nesta 
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lógica, os resultados de saúde estão associados com a posição social ocupada por indivíduos 

e grupos. Assim, é a posição social que determina as condições de saúde dos indivíduos.  Este 

modelo em camadas salienta a estratificação social estabelecida através do contexto social de 

indivíduos em posições sociais distintas. Nesse raciocínio, são considerados como uma das 

camadas os chamados comportamentos e estilos de vida do indivíduo, assim como as 

chamadas redes sociais e de apoio da comunidade, que representam, dependendo da 

capacidade de organização, o quanto determinado grau de coesão social e relações de 

solidariedade podem determinar a proteção da saúde em nível individual e coletivo. Há 

também a questão dos fatores que dizem respeito às condições de vida e de trabalho, acesso 

a alimentos, aos serviços essenciais, comparecendo aqui os diferentes graus de risco que 

emergem com a condição de pobreza. Há ainda a camada que se refere aos 

macrodeterminantes, dialogando com as condições econômicas, sociais, culturais e 

ambientais vigentes (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 2007).  

Ao observar a representação do modelo de determinantes sociais da saúde proposto 

por Dahlgren e Whitehead (1991), também encontrada na publicação de Buss e Pellegrini 

Filho (2007), pode-se notar que os indivíduos, a partir de suas características individuais de 

idade, sexo e fatores genéticos, estão na base. Na camada seguinte aparecem o 

comportamento e os estilos de vida individuais. Na próxima camada a influência das redes 

comunitárias e de apoio. Na próxima estão representados os fatores relacionados a condições 

de vida e de trabalho, disponibilidade de alimentos e acesso a ambientes e serviços essenciais, 

como saúde e educação. Estando na última camada os macrodeterminantes relacionados às 

condições econômicas, culturais e ambientais da sociedade e que possuem grande influência 

sobre as demais camadas. Esse modelo, porém, não explicita as mediações estabelecidas entre 

os níveis indicados e o fundamento das disparidades sociais (BUSS; PELLEGRINI FILHO, 

2007). 

Com base nesse modelo, compreende-se os determinantes sociais da saúde como 

fatores sociais, econômicos, culturais, étnico-raciais, psicológicos e comportamentais que, de 

algum modo, impactam no processo de saúde-doença. A análise autonomizada desses 

aspectos em relação às bases fundantes do modo de acumulação capitalista, esvaziada de 

historicidade, provoca uma interpretação fragmentada e reducionista da realidade, reiterando 

a lógica contida nos princípios positivistas do processo de saúde-doença, pois ao encobrir a 

essência da dinâmica social da qual deriva o adoecimento da população – e/ou seu 

agravamento –, faz com que os problemas sociais e de saúde sejam entendidos como exógenos 

ao capitalismo (BREILH, 2013; PEREIRA; SOUZA, 2017). 

Tal abordagem contribui para a difusão da ideologia dominante e pode ser verificada 

nos discursos da OMS e nas normatizações do Sistema Único de saúde (SUS), por meio do 

Ministério da Saúde, como expressão da concepção gerencialista, cujo objetivo é apenas 

minimizar as consequências da desigualdade capitalista, caracterizando a sintonia com um 

ideário funcional ao projeto reformista da burguesia e à racionalidade instrumental (SOUZA; 

SILVA; SILVA, 2013; TAMBELLINI; SCHÜTZ, 2009; CARVALHO, 2019). 

Nesse sentido, apresenta-se como fundamental a retomada da questão da 

determinação social do processo saúde-doença como uma totalidade, não podendo se 

restringir a óticas biológicas, individuais ou mesmo subjetivas. Em termos da totalidade, o 

processo de saúde-doença é integrante de processos sociais mais amplos que se 

correlacionam. Trata-se, portanto, de se conceber a produção social da saúde, nos marcos do 
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capitalismo, como um processo dialético e contraditório vinculado estritamente às dimensões 

econômicas, sociais, culturais e políticas resultantes da expropriação dos meios de produção, 

da exploração da classe trabalhadora e das desigualdades.  

Os modos de vida, de adoecimento e de morte assim como as formas de se obter 

saúde expressam, de maneira individual e coletiva, contradições e desigualdades. Sustenta-se, 

igualmente, que 

 

[...] o processo saúde-doença tem caráter histórico em si mesmo e não 

apenas porque está socialmente determinado (em) termos gerais, o 

processo saúde-doença é determinado pelo modo como o homem se 

apropria da natureza em um dado momento, apropriação que se realiza 

por meio do processo de trabalho baseado em determinado 

desenvolvimento das forças produtivas e relações sociais de produção 

(LAURELL, 1982, p. 15-16, tradução nossa). 

 

Dito de outra forma, a determinação social do processo saúde doença aqui é 

entendida como a compreensão da totalidade do processo saúde-doença historicamente 

determinado pelas formas de produção e reprodução social. Toma-se a saúde como reflexo 

da contradição de classes, a partir dos embates entre interesses contraditórios no âmbito dos 

conflitos advindos da relação capital e trabalho (MOREIRA, 2013).  

Em virtude dessas questões, não se pode desconsiderar a determinação social do 

processo saúde doença – categoria fulcral do projeto da Reforma Sanitária – e a exigência da 

análise de totalidade, ou seja, a problematização teórica e política do contexto atual de vida, 

trabalho e saúde da população usuária do Sistema Único de Saúde. 

É essa categoria que explicita a saúde enquanto expressão da questão social, revelada 

pelas desigualdades sociais, que se apresentam por meio de desemprego, subemprego, 

precarização, ausência de moradia, abastecimento de água e saneamento básico inexistentes 

ou escassos, realidade que coexiste perversa e contraditoriamente.  

Por fim, cabe chamar atenção para a adoção do conceito de determinantes sociais da 

saúde pelas(os) assistentes sociais. Carvalho (2019) considera que essa tendência pode se 

justificar pela dimensão interventiva do Serviço Social e, sobretudo, pela requisição de 

respostas – que evidenciam apenas o caráter técnico da profissão – aos aspectos presentes 

nos determinantes e condicionantes da saúde apregoados nas normativas e publicações do 

Ministério da Saúde, a partir da pauta dos organismos internacionais. Todavia, em função da 

perspectiva teórica que os conformam, se distanciam dos fundamentos do projeto ético-

político do Serviço Social. 

Essa apropriação indevida repercute diretamente na atuação profissional. A autora 

destaca que, dada a insuficiência teórico-metodológica para analisar a totalidade do contexto 

e das relações sociais, há uma tendência das(os) assistentes sociais caírem em uma armadilha 

que envolve o possibilismo, que ocorre ao intervirem nas demandas imediatas da população – 

derivadas da relação entre os fatores sociais e a doença – acreditando estar enfrentando a 

determinação social.  Nesse sentido, as(os) assistentes sociais acabam se afastando das raízes 

do projeto ético-político profissional e do projeto da Reforma Sanitária dos anos de 1980. 

Nesta mesma direção, Pereira e Souza (2017) também consideram que a apropriação da 

abordagem contida nos determinantes sociais da saúde provoca intervenções residuais que 
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tão só atenuam os problemas existentes no âmbito privado, longe de alterar substancialmente 

as condições de vida, trabalho e saúde da população. 
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